EXMO. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA    VARA DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO - RJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, pela Procuradoria Regional do Trabalho da 1ª Região, com sede na Av. Churchill, nº. 94, 11º. andar, Castelo, Rio de Janeiro - RJ, neste ato representado pelo Procurador do Trabalho in fine assinado, com base nos arts. 127 e 129, II e III da Constituição da República, no inc. IV do art. 83, da Lei Complementar 75/93, e no art. 41, caput,  da CLT, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, ajuizar a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA

em face de CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA., com sede na Av. das Américas, n.º 5.150, Barra da Tijuca, Cep 22631-004, nesta Capital, pelos motivos de fato e de direito a seguir aduzidos:

I. DOS FATOS

Este Ministério Público do Trabalho, no âmbito do Procedimento Preparatório de Inquérito Civil Público n.º 035/00, instaurado em face da Ré, realizou inspeção in loco, acompanhado dos Auditores-Fiscais do Trabalho Dacran F. Martignoni e Julio Maria Damasceno Rocha, no dia 08 de fevereiro de 2000.

Foi constatado que a empresa mantém a seu serviço diversos trabalhadores sob o rótulo de “promotores de vendas”, sendo estes laboristas contratados de forma terceirizada com o fim de não ser tomado o vínculo diretamente com a empresa.

A princípio esses trabalhadores trabalhariam para determinadas outras empresas para a promoção de seus produtos no estabelecimento da Ré, não efetuando, teoricamente, serviços para a Ré.

Porém, como observou-se, na realidade esses trabalhadores prestam serviços diretamente à Ré, sob a sua subordinação direta, realizando serviços próprios de empregados do estabelecimento, executando atividades independentemente do produto ou empresa pelos quais foram contratados.

E tudo isso com o agravante que tais trabalhadores passam de empresa por empresa, sempre trabalhando para a Ré, porém efetuando contratos precários, como o de trabalho temporário, ou sendo contratados por empresas de fornecimento de mão-de-obra, de qualquer forma acarretando prejuízos ao trabalhador.

Destarte, tornou-se indispensável a propositura da presente ação civil pública, para a defesa da ordem jurídica afetada.

II. DO DIREITO
Os trabalhadores denominados “promotores de vendas” são contratados pelas empresas que têm seus produtos vendidos nos estabelecimentos da Ré.

Em teoria tais trabalhadores fariam a “promoção” dos produtos das empresas contratantes, porém não é o que acontece na realidade.

Na verdade, conforme pode-se observar somente pela simples leitura das instruções e normas do contrato de trabalho, todas uniformes, independentemente da empresa contratante, sendo impostas pela Ré, os serviços são prestados para a própria Ré, e não para as empresas contratantes, não realizando os trabalhadores nenhuma promoção de produto, sendo estes meros repositores de mercadorias.
Da lista de atividades percebe-se a utilização de carro hidráulico, arrumação de gôndolas (incluindo sua limpeza), preparação de “palette” ou carro de reposição, remarcação de preços, reabastecimento de gôndolas, organização do depósito, limpeza do local de trabalho e arrumação de mercadorias para inventário. Ora, todas essas atividades são próprias e indispensáveis a um supermercado. Não se concebe um supermercado sem a reposição de mercadorias.

Não se venha dizer que é interesse do fabricante ter o seu produto vendido, pois o fabricante, ou o distribuidor, que é um atacadista, tem interesse em vender para o varejista. Após a venda para o varejista, é deste último o interesse na venda de seus produtos para os consumidores finais, incluindo aí a exposição em prateleiras dos produtos a serem comercializados.

Porém, não vinga a teoria da Ré nem mesmo se se acreditasse que o “promotor de vendas” prestaria serviços à  empresa para a qual faz a “promoção”. 

Isto porque, conforme observou-se na inspeção realizada no dia 08/02/2000 (fls. 05/07), os trabalhadores realizam seus serviços independentemente das marcas, tendo sido flagrados vários empregados movimentando mercadorias que nada tinham a ver com a empresa contratante, como Aduíno Rodrigues Ferreira, que, contratado pela Arisco, estava movimentando mercadoria da EBB produtos, afirmando que movimenta qualquer mercadoria de qualquer marca da seção, por ordem do Carrefour. Tal afirmação foi realizada unanimemente por todos os chamados “promotores de vendas”.

O vínculo direto com o Carrefour demonstra-se pelo empregado Bruno Mell Barbosa, contratado pela Quaker, através de “quarteirização” pela agência Nifty, o qual já vem executando as mesmas tarefas no mesmo estabelecimento há mais de 5 (cinco) anos pelas empresas Perdigão, Gillette e Lacta, bem como pelo Sr. Carlos Apolinário da Silva, contratado como se fosse pelos produtos Paquera, trabalhando há 06 (seis) anos na mesma loja Carrefour, executando as mesmas tarefas, tendo sido contratado antes pelas empresas Tarumã, Banana Capixaba e outras.

Os “promotores de vendas” são escolhidos pela própria Ré, sendo subordinados diretamente ao gerenciador da área, e acima destes ao gerente de departamento.

São tais trabalhadores submetidos a longas jornadas, principalmente em se tratando de dia de balanço, onde inevitavelmente são convocados pela Ré a trabalhar depois do horário de sua jornada para efetuar o balanço de vendas para o próprio Carrefour, independentemente de marca ou produto.

Os “promotores de vendas” são também submetidos a horas extraordinárias (nunca pagas, diga-se de passagem, pois não há controle pela empresa contratante das horas trabalhadas pelos seus supostos empregados) nos dias normais, conforme se pode ver dos pontos apresentados sob o título “efetivos”, realizando jornadas de trabalho que excedem de 13 (treze) horas consecutivas.

Esses trabalhadores executam as piores atividades existentes em um supermercado, fazendo a limpeza dos depósitos da Ré, lavando com esfregão e balde o chão imundo desse local. Como pode a Ré dizer que essa atividade é de “promoção de vendas” de um determinado produto? São obrigados também a limpar as gôndolas onde serão expostos os produtos, sejam os da contratante, sejam de outros produtos. Mais uma vez a pergunta: estará o trabalhador promovendo o produto ou realizando atividade própria da empresa?

Porém a atividade preponderante desses trabalhadores é a reposição de mercadorias. Ora, existe supermercado sem repositor de mercadorias? Obviamente é atividade-fim de um supermercado a reposição de mercadorias, pois se não houver essa reposição não poderá haver a venda da mercadoria.

A burla à lei e ao art. 2º, 3º e 41 da Consolidação das Leis do Trabalho é flagrante. 

O que resulta disso tudo é uma enorme precarização do trabalho, pois nem mesmo sabem os trabalhadores para quem trabalham, de quem recebem ordens, a quem reclamar por melhores condições de trabalho e a quem interpelar para cumprimento de seus direitos.

Há prejuízo direto inclusive para a maioria desses trabalhadores, que são contratados e recontratados infinitas vezes por empresas de serviços temporários, pelo regime da Lei n.º 6.019/74, com perda de vários direitos trabalhistas.

A situação discriminatória é flagrante, pois os trabalhadores que são reconhecidos pela Ré como empregados seus detêm vários outros direitos, como assistência médica, alimentação e outros, enquanto que os trabalhadores os quais não têm seu vínculo reconhecidos pela Ré, são discriminados pois não detêm tais benefícios. E o principal, não estão inseridos na empresa, sendo tratados como “alienígenas”, não reconhecidos pela própria empresa à qual dão diariamente seu suor. E não ser reconhecido é a pior coisa para o ser humano, é retirar a própria condição de ser humano da pessoa, é o não pertencer a uma instituição. Falta-lhes identidade.

Imagine esse trabalhador chegando a uma loja para realizar um crediário. Perguntará o vendedor para qual empresa trabalha, e ele dirá: “olha, eu trabalho para o Carrefour há vários anos, mas sob um contrato temporário com uma empresa de trabalho temporário, que foi contratada pela companhia de biscoitos Tal, sendo que nessa companhia eu nunca estive nem sei onde fica”. 

É a total falta de identidade, extremamente necessária na sociedade moderna em que vivemos. 

Fere, destarte, o caput do artigo 5º constitucional, em seu princípio da igualdade, sendo tratados trabalhadores iguais de forma totalmente desigual, somente pela sua condição de “promotores de vendas”, terceirizados (ou melhor, “quarteirizados”).

Trata-se da figura da “Corrosão do Caráter”, obra-prima do sociólogo Richard Sennett, na qual a figura humana é totalmente desprezada justamente pela precarização do trabalho, a diminuição do homem trabalhador pelas próprias condições a que é submetido, a negação da concessão de identidade ao ser humano trabalhador.

III. DO PEDIDO

Em face ao exposto, requer o Ministério Público do Trabalho:

1) que seja declarado o vínculo empregatício de todos os chamados “promotores de vendas” diretamente com a Ré;

2) ou, se assim não entender o Juízo, que seja a empresa condenada a não se utilizar dos serviços dos chamados “promotores de vendas” para atividades próprias de supermercado, atendo-se somente a atividades de  promoção dos produtos das empresas pelas quais foram contratados, bem como não obrigá-los a executar horas extraordinárias, seja para atividades normais, seja para a realização de balanços;

3) na hipótese de descumprimento da decisão, cominação de multa diária de 10.000 (dez mil) UFIRs, por empregado encontrado em situação de descumprimento da decisão, reversível ao F.A.T. (Fundo de Amparo ao Trabalhador).

Requer-se a citação da ré para, querendo, responder à presente ação.  

Protesta pela produção de todas as provas em direito admitidas, inclusive depoimento pessoal dos representantes legais da ré e inquirição das testemunhas arroladas, que deverão ser notificadas a comparecer à audiência designada, bem como seja oficiado o seu chefe para a liberação para o comparecimento.

Finalmente, pede-se sejam julgados procedentes todos os pedidos, atribuindo-se à causa, para fins de alçada, o valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

ADVANCE \d6

ADVANCE \d6Termos em que pede deferimento.

Rio de Janeiro,  12 de julho de 2000.

RODRIGO DE LACERDA CARELLI

Procurador do Trabalho

ROL DE TESTEMUNHAS

1 – Dracan F. Martignoni, Auditor-Fiscal do Trabalho;

2 -  Julio Maria Damasceno Rocha, Auditor-Fiscal do Trabalho.
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